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			Este livro é uma publicação do Instituto Realitas, uma instituição que atua na produção e difusão do conhecimento, e que tem por objetivos o fortalecimento de tendências intelectuais inovadoras e a abertura de novos horizontes para o pensamento brasileiro. 

			Pensar a história do Brasil é uma imprescindível necessidade do nosso tempo. Encontrar as origens dos nossos problemas e particularidades, numa abordagem realista e consistente, é exigência de uma sociedade que precisa dialogar com seu passado e adquirir consciência de sua identidade. 

			A garantia da liberdade do pensamento, sem entraves teóricos que deformam e impedem a apreensão da realidade, é uma demanda intelectual cada vez mais crescente no país.  

			O Instituto Realitas busca cultivar os espaços que possam consolidar essa liberdade e contribuir, assim, para um novo momento intelectual no Brasil.
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			Prefácio

			Acabei de ler, com muito proveito e entusiasmo, o manuscrito para o livro do historiador e filósofo brasileiro Edgard Leite. Não tenho dúvidas em declarar que este era o livro que faltava para nos ajudar a compreender melhor o Brasil. O autor guia-nos de forma clarividente, através destas páginas lapidares, até às raízes de um problema crônico que tem afetado a primeiramente chamada Terra de Santa Cruz e que nos últimos anos se tem agudizado de forma exponencial com o fenômeno da alta corrupção generalizada entre as elites políticas. Este é, pois, um livro fundamental para quem quiser entender aquilo que podemos chamar a anatomia da crise brasileira de hoje nas suas causas históricas primeiras.

			Os tempos de crise ou de euforia coletiva são propícios para revisitar e repensar a identidade e o “caráter” de um povo. Assim se tem observado ao longo da história, na sequência de mudanças de regimes, de revoluções ou de ameaças estrangeiras à integridade de uma dada nação. Ora, o Brasil vive um momento crucial da sua história, em que se assiste a uma mudança, quase impensável há poucos anos atrás, da “cor” ideológica de quem assume a liderança ao mais alto nível. Está a decorrer uma viragem com saudades de um passado complexo: para uns, sentido de forma tão dolorosa como trágica e, para outros, considerado exemplar e merecedor de ser reeditado.

			A transformação que se avizinha e as clivagens das percepções sociais e dos intelectuais sobre o futuro que se espera exigem reflexão ponderada e aprofundada. O ofício dos intelectuais, que tem, infelizmente, sido desvalorizado em tempo de redes sociais e de aceleração das comunicações globais, é importante para dar consistência aos juízos das causas e dos efeitos daquilo que podemos chamar o grande problema do Brasil: um país imenso, detentor de inúmeras potencialidades para se tornar uma potência-líder do mundo, mas que tem revelado dificuldades em gerir com eficácia e em favor do bem comum do país no seu conjunto os seus extraordinários recursos.

			O Brasil estabeleceu, nas últimas três décadas, uma democracia com um perfil, do ponto de vista do ideário fundador de “Ordem e Progresso”, auspicioso. Muitos chegaram a augurar para este país imenso um lugar cimeiro entre as grandes potências do mundo, uma posição liderante no clube emergente do chamado BRIC (Brasil, Índia e China). E esse lugar ainda lhe pode ser devido, se for merecido e justamente conquistado.

			Todavia, como escreveu um pensador português, Manuel Antunes, num livro intitulado Repensar Portugal, escrito logo na sequência da Revolução Portuguesa dos Cravos, a 25 de abril de 1974, não basta proclamar a democracia, é preciso merecê-la. E depois da revolução política e econômica, é preciso fazer a revolução moral, que passa pela transformação da cultura e das mentalidades. Vale a pena recordar essas palavras, que podem servir para inspirar o caminho a trilhar no Brasil de hoje:

			“Procedeu-se a uma revolução política. Procedeu-se a uma revolução económica e social. Procedeu-se, até certo ponto, a uma revolução cultural. E a revolução moral? Sem ela, as outras revoluções correm o risco de não passarem de perversões. Sem ela, uma corrupção sucede fatalmente a outra corrupção ou, talvez pior, a antiga perpetua-se. Sem ela, a ‘exploração do homem pelo homem’ muda apenas de campo. Impõe-se, consequentemente, uma revolução moral. Uma revolução moral que está, quase toda ela, por fazer. Que espécie de revolução moral? Uma revolução moral que articule o sentido do passado com o sentido do futuro; uma revolução moral que renove o vínculo patriótico e nacional; uma revolução moral que chegue aos campos, esses deixados por conta de todas as revoluções deste País; uma revolução moral que, assumindo os domínios político e económico, os transcenda a um nível superior de comunidade e comunhão; uma revolução moral que, pelo facto de o ser e para o ser, promova o sentido da criatividade, do pensamento e da vida; uma revolução moral que não ignore as questões últimas que a existência a si própria se põe; uma revolução moral que saiba unir cultura popular e alta cultura; uma revolução moral que inspire a mobilização das energias nacionais, que ligue, orgânica e dialeticamente, as diversas realidades do País, e que, fazendo-o, funde um novo consenso histórico; uma revolução moral, sobretudo, que ensine a conjugar justiça e solidariedade, liberdade e honestidade. Porquê uma tal revolução? Porque só a totalidade é concreta e só a totalidade é compreensível. Porque, muito mais que a instituição de novas estruturas, importa a qualidade dos homens que habitam essas mesmas estruturas. Porque a credibilidade externa e a coerência interna da ‘nova sociedade’ não serão mais do que palavras vãs se essa ‘nova sociedade’ não for animada pela vontade, séria, de instaurar uma vida nova com novos costumes, com novo modo de pensar, de tratar os problemas, de decidir, com novo estilo de comportamento: menos arbitrário, mais justo, mais solidário.”

			Nos últimos anos, têm estado a vir a lume algumas importantes “biografias” do Brasil, que estão a configurar uma nova literatura da identidade brasileira. É o fruto sazonado deste tempo de crise. Estas obras atendem precisamente ao afã de procurar compreender este país, que muitos apelidaram, com sinceridade, de “maravilhoso”, e que alguns pensadores utópicos acreditaram ser (como p. Ex. António Vieira e Agostinho da Silva) o país-laboratório do futuro, do Quinto Império, da mistura e da síntese de todas as raças em nome de um ideal de humanidade multicor, una e diversa. Só esse sonho já vale um país e indica essa prometeica capacidade que está no ADN brasileiro de poder resistir, subsistir e superar todas as crises.

			O presente livro de Edgard Leite é um contributo importante para esta nova literatura da identidade brasileira, repensando o Brasil a partir dos seus fundamentos e derivas para realizar o diagnóstico necessário das causas da corrupção sistêmica que tem impedido o seu país de se consolidar econômica e politicamente como um Estado moderno, forte e merecedor da confiança dos seus concidadãos e das nações estrangeiras. Esta é uma obra que estabelece a etiologia da histórica “doença” do Brasil. Estabelecida a etiologia, será mais fácil gizar os remédios.

			Além de exemplarmente bem escrito e bem fundamentado, este estudo de Edgard Leite ensina muito sobre a história das percepções e dos protagonistas da construção e da desconstrução de um projeto de país que se veio a chamar Brasil, dos primórdios do Brasil Colônia até ao século XVIII. Neste exercício de fazer “ciência das causas”, Edgard Leite traça os perfis dos protagonistas e dos “antiprotagonistas” da edificação de uma nação, da formação de um povo que poderia augurar tornar-se grande e ser líder entre as nações. Aqui, nestas páginas, encontramos os protagonistas e os que defenderam a formação do Brasil num quadro de valores de exigência, de coerência moral, de qualidade, de procura da excelência, da integração e do respeito pela diversidade. Ao mesmo tempo, é-nos dado a observar paralelamente neste livro o trabalho incessante dos que olharam este país pleno de riquezas como território de cobiça, de saque, de enriquecimento fácil e sem critério, desligado de qualquer preocupação com o bem comum. Nem sempre os campos em tensão são claros, divisíveis e distinguíveis e, por vezes, interpenetram-se. Daí a complexidade da análise.

			De qualquer modo, a vitória foi e tem sido dos predadores.

			E o remédio? Este estudo faz o diagnóstico e abre a janela para a saída da grande encruzilhada em que se encontra o Brasil. O Brasil precisa de uma revolução ética, de um quadro de valores claro, de um compromisso moral, a começar, naturalmente e necessariamente, pelas elites políticas. Carece do compromisso com os valores da autêntica política, em que o ideal primeiro é o serviço do povo e a sua qualificação através do melhoramento das condições materiais, culturais e espirituais.

			Este livro consagra Edgard Leite como um pensador de referência da identidade brasileira que merece ser lido e pensado de forma consequente, para que o Brasil mereça, pois tem excelentes condições para isso, o lugar cimeiro que pode augurar na grande história do mundo.

			— José Eduardo Franco 

			Professor Catedrático da Universidade Aberta, CIDH Cátedra FCT – Infante Dom Henrique de Estudos Insulares e da Globalização; Diretor-Adjunto da CLEFUL – Centro de Literaturas e Culturas Lusófonas e Européias da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

		


		
		


		
		


		
			Introdução

			É evidente que o Brasil possui um problema moral. Não que outras nações não tenham dificuldades nessa área. Há sempre um risco ou uma imprecisão quando se devem tomar atitudes de cunho moral. Os desejos são hostis ao bom comportamento.

			Mas o caso do Brasil é muito especial, nesse aspecto.

			Em geral, as sociedades funcionam bem quando as pessoas acreditam em um horizonte moral. Ou, no caso das sociedades contemporâneas, caracterizadas pelo pluralismo moral, quando acreditam em horizontes morais, no plural, e esses são limitados pelos objetivos mais gerais da Pátria ou da Nação.

			As atitudes boas ou más são tomadas tendo em vista esses limites, que definem a correção no relacionamento com o outro, e estabelecem os parâmetros do bom funcionamento do social. São elementos de aplicação geral.

			Quando se transgride algo, sabe-se que está sendo ultrapassado um limite. Trata-se de uma escolha consciente e que tem custos pessoais e sociais.

			Há dúvidas se, no Brasil, a existência de limites morais é assumida como real pela sociedade, ou pelos seus diversos grupos. Diferente de outras nações, no Brasil parece que muitas transgressões não são conscientes, ou não suscitam atitudes de arrependimento.

			Quando vemos políticos ou criminosos sendo processados, é espantoso perceber que as atitudes, em muitos deles, diante do teor das transgressões, beira a total neutralidade. Como se a parte que os processa estivesse vivendo em um outro mundo, de valores morais irreais ou desconhecidos.

			Atuam tais transgressores como se realmente não soubessem definir a diferença entre o bem e o mal. Ou como se essa diferença não existisse.

			Há, nos seus movimentos, apenas a expectativa de alcançar o objetivo que pretendem ao cometer a transgressão. Esse objetivo é alcançado sem qualquer atitude que implique em reconhecimento de limites morais às ações.

			As leis, caso existam, são consideradas adereços sem maiores significados. Isso porque a não aceitação de princípios morais, ou seja, de valores maiores que os desejos individuais, também conduz ao desprezo pela Lei. Mesmo porque a aceitação da Lei implica numa submissão a algo maior.

			A própria Lei acaba também por ser leniente, porque está inserida em uma rede de cumplicidades que aceita esse subjetivismo moral como regra.

			Agem, muitos brasileiros, como predadores.

			De onde vem nossas particularidades nesse assunto? Que momentos foram decisivos para configurar essa visão ambígua do bem e do mal?

			Parece-nos que o problema é estrutural, e está ligado à aspectos centrais da formação da sociedade brasileira. Sustentamos, neste estudo, que uma série de acontecimentos, que se desenrolam desde o século XVI, propiciou a formação de uma sociedade de costumes morais lenientes.

			A observação desse fato não é nova, e remonta aos primeiros intérpretes da sociedade brasileira, como Pero de Magalhães Gandavo e Frei Vicente de Salvador, nos séculos XVI e XVII. Ambos foram unânimes em apontar a falta de compromisso que os brasileiros expressavam, com a terra e com a coletividade. Ou seu profundo egoísmo.

			O egoísmo dos primeiros povoadores do país, ou a necessidade de realizar apenas o que era de seu interesse, acabou por formatar um padrão de comportamento. Padrão esse que encontrava amparo na população local, pois os índios também não sabiam o que era pecado. Ou a sua dimensão de bem e mal era outra, adequada a uma sociedade pré-urbana, fundamentada por uma religião centrada no diálogo com espíritos e outras forças invisíveis e aleatórias.

			O reconhecimento e valorização dos costumes indígenas, como se fez aqui no Brasil, não era em si um problema. Europeus fizeram isso o tempo inteiro ao longo dos Descobrimentos, em outros povos e civilizações. O problema, aqui, foi que a partir desse reconhecimento foram encontrados fundamentos para adoção de um relativismo moral cotidiano e insistente.

			Tal comportamento negou que a própria moral daquele que reconhecia o outro, a dos europeus, fosse absoluta. Também ela era relativa. Isso era muito inquietante.

			Inquietante porque gerou uma forte inconsistência nas decisões que foram tomadas pela sociedade, tanto diante de outros como do bem comum. Os referenciais maiores se perdiam e se confundiam.

			A recusa em aceitar autoridades que pudessem estabelecer limites morais é outro aspecto central desse desenvolvimento de identidade. Desde o período colonial entendeu-se que era mais agradável, interessante ou necessário, fazer repousar a legitimação dos atos exclusivamente a partir de interesses particulares.

			Tudo aquilo que vinha de fora e que estabelecia alguma dimensão que circunscrevesse a potência do indivíduo, de sua família ou de seus amigos, deveria ser recusada, e por isso a recusa da Lei.

			Ao contrário de algumas sociedades latino-americanas, onde a existência de valores morais foi imposta de forma mais ou menos bem-sucedida, aqui a recusa em aceitar qualquer padrão de conduta acabou por impor-se, ao final.

			Tal recusa imprimiu uma marca profunda na nossa sociedade.

			No entanto, parece-nos que o perfil predatório da ocupação portuguesa da América não se tornou dominante senão em meados do século XVIII.

			Por muito tempo antes disso, havia um esforço intenso para que esses aspectos fragmentadores fossem controlados. Assim, tão logo ficou claro aos portugueses o quão descontrolada era a situação do Brasil, e quando se avaliou o quanto isso prejudicaria o bom andamento dos negócios da terra, Portugal associou-se à Companhia de Jesus.

			A associação entre a Coroa portuguesa e os jesuítas, no Brasil, duraria 210 anos. Ao longo desse período, a Companhia de Jesus atuou intensamente para estabilizar a sociedade e impor, nela, um ordenamento moral.

			Tal ordenamento tinha, como objetivo, tornar os habitantes receptivos a uma cultura de obediência e equilíbrio, onde a contenção dos desejos, a renúncia ao prazer imediato, era entendida como antessala da prosperidade.

			O conflito entre essa prosperidade, que implicava em experiências de longa duração, e a gratificação instantânea dos desejos, marcou os primeiros séculos da nossa história.

			Este estudo é uma tentativa de dimensionar como, no conflito instalado na sociedade brasileira desde a chegada dos primeiros jesuítas, em 1549, até a definitiva expulsão da Companhia, em 1759, os elementos do espírito predador amadureceram e se desenvolveram.

			Os jesuítas fizeram insistentes tentativas em separar brancos e índios, cristianizar uns e outros, promover a organização de famílias. Objetivavam criar uma sociedade onde a hierarquização pudesse ser mantida por conta de submissão a valores morais de fundo religioso e assim permitir a preservação da cultura europeia e uma virtuosa ação dessa sobre os nativos. Estabelecendo, para todos, um horizonte de realização do bem comum.

			Tal projeto visava acima de tudo ao lançamento de bases seguras para a prosperidade do Brasil.

			As reformas pombalinas, no entanto, cujos objetivos eram outros, acabaram estabelecendo uma pauta estranha e paradoxal de conexão entre a razão europeia e a irracionalidade da cultura brasileira.

			A expulsão da Companhia de Jesus foi um momento decisivo no processo de consolidação daquilo que viria a ser o Brasil. Principalmente porque eliminou a principal força que atuava no sentido da formação moral da sociedade.

			Pretendemos discutir como esse processo se desenrolou, entre 1549 e 1759. Analisaremos de que maneira, em confronto permanente com a Companhia, deu-se o fortalecimento das posições predatórias. E como, após a expulsão, tudo pareceu se consolidar na direção do estabelecimento de uma sociedade individualista e imediatista, desinteressada até mesmo da própria manutenção da estabilidade de seu cotidiano.

			O problema moral brasileiro repousa em conflitos permanentes. De um lado, os que acreditam que a sociedade deve ser pautada por um comportamento compromissado com o bem comum e a harmonia social. De outro, aqueles que sustentam que as causas particulares ou excludentes são superiores a qualquer regra que possa existir no âmbito do coletivo – os predadores.

			O conflito fundador desse problema, no Brasil, foi entre a Companhia de Jesus e aqueles que se opunham a qualquer disciplina moral. Nesse caso, o conflito terminou com a derrota dos moralistas.

			Esse conflito se desenrolou, ao longo dos séculos, com a contínua vitória dos predadores. Mas a luta entre ambas as tendências ainda segue. Mesmo porque, nas mãos dos predadores, o país sempre corre o risco de desaparecer.

			

		


		
			Uma denominação obscura

			A utilização do nome Brasil, para designar um lugar, é antiga. Tradições celtas medievais assim denominavam uma ilha mítica, supostamente situada ao largo da costa da Irlanda. Acreditava-se que estava permanentemente envolta em neblina e raramente era visível.

			A primeira referência documentada a esse lugar misterioso está no mapa de Angelino Dalorto, de 1325. Segundo Pereira Ferraz1, mapas antigos, como o Atlas dos Medicis (1339), diziam que eram duas as ilhas com esse nome. Uma localizada, de fato, na costa da Irlanda, e outra na altura do Cabo de São Vicente, em Portugal. Os irmãos Pzigani, em 1347, colocaram mais uma com a mesma denominação, na altura da Bretanha.

			O nome foi grafado de diferentes maneiras: Brazil, como no atlas catalão de 1375, Brazie, Bracie ou Bracir, no mapa dos Pzigani.

			A etimologia da palavra é obscura. Alguns sustentam que vem do celta e do gaélico, com sentido de “grandeza”, ou “beleza”, e outros do latim brasas, “brasa”. Outros, ainda, que apenas evoca o nome de um antigo clã irlandês.

			O naturalista prussiano Alexander Von Humboldt (1769 – 1859) achava que essa ilha fazia parte dos Açores. E, de fato, há, na Ilha Terceira, um monte Brasil, evocando antigas ansiedades de navegantes, no sentido de descobrir, afinal, esse lugar lendário.

			Que o lugar era mítico, não havia dúvidas para os navegadores que se aventuravam pelo Oceano. Muitos, como Jay Junior, em 1480, e John Cabot, em 1497, buscaram localizá-la, de forma infrutífera, no Atlântico Norte.

			Juan de La Cosa, em 1500, considerou tê-la encontrado nas Antilhas, perto da costa das pérolas (Venezuela). E na Hispaniola (Haiti), existia, em 1499, um Porto del Brasile.

			Mas é no atlas de Schöner (1515) que o termo passa a denominar não uma ilha, mas um continente inteiro, chamado Brasilie Regio. Ele estava localizado ao sul do Atlântico, aparentemente confundido com a Terra do Fogo, ou com a Antártida.

			

			
				
					1	 FERRAZ, A.L. Pereira: Terra da Ibirapitanga. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1939. p. 18.

				

			

		


		
			Uma denominação profana

			O que é certo, no entanto, é que o navegante português Pedro Álvares Cabral, que atingiu o litoral atlântico da América do Sul em 1500, não chamou a região de Brasil, mas sim de Santa Cruz.

			O nome foi dado não apenas por óbvias razões religiosas, em gratidão a Deus, mas também por conta da empresa que financiou a viagem de descoberta, a Ordem de Cristo, cujo símbolo era uma Cruz.

			A Ordem de Cristo era uma ordem religiosa e militar, herdeira das propriedades e privilégios dos Templários. As jornadas de expansão e descoberta, como aquela, eram projetos seus, institucionais.

			Ilha da Cruz, portanto, é o nome com o qual esse litoral atlântico da América do Sul aparece em documentos da primeira década do século XVI. Terra da Santa Cruz, em outros.

			Em mapas produzidos entre 1520 e 1525, aparece a região, eventualmente, denominada também como Terra dos Papagaios, Terra Papagalli. Por conta da relevância que o comércio de aves silvestres tinha nos primeiros momentos.

			A questão, entretanto, é que naquele litoral, bem como por grande parte da costa atlântica sul-americana, crescia uma árvore, que passou a ser chamada Pau-brasil (Caesalpinia echinata Lam ou Paubrasilia echinata). Chamadas pelos indígenas, eventualmente, de Ibirapitanga.

			Dela se extraia uma tintura de cor vermelha, cuja tonalidade caiu no gosto dos europeus e que passou a servir, entre outras coisas, para tingimento de tecidos de luxo. Tal tintura teve imenso sucesso comercial, na época.

			Até aquele momento, na Europa, consumia-se o verzino ou berzi (como era chamado nos mercados italianos). Tratava-se de uma tintura, também avermelhada, de diferentes procedências vegetais, utilizada desde tempos antigos. Vinha do Oriente. Nos mercados franceses, espanhóis e portugueses, era chamada de brezil, bresillum, ou brasil.

			O produto sul-americano, tendo dominado aos poucos todo mercado, tomou, assim, aquele nome já conhecido. Era mais barato, abundante e de uma tonalidade original.

			A partir da segunda década do século XVI, portanto, começa a aparecer, nos mapas, a designação da região como Terra Brasilis, Terra do Brasil.

			Por isso, escreveu certa vez o historiador Capistrano de Abreu (1853-1927), ser a palavra Brasil “um nome à procura de aplicação”2. Por ser anterior ao próprio processo de ocupação portuguesa do litoral da América do Sul.

			Dois diferentes fenômenos associaram-se ao termo, portanto.

			O primeiro era a crença em uma ilha mítica, uma terra lendária, mencionada em tradições celtas, que se acreditava existir em algum lugar diante da Irlanda ou da Europa. Navegantes do século XVI buscavam ou julgavam encontrar esse lugar misterioso em suas jornadas pelo Atlântico.

			O outro era a utilização de uma tintura, extraída de uma árvore, que, com diferentes tonalidades avermelhadas, era comercializada, na Europa, desde a antiguidade. No litoral sul-americano encontrou-se uma árvore da qual se extraia uma tintura igualmente vermelha e que, portanto, foi conhecida como Pau-brasil.

			Esses dois elementos totalmente diversos juntaram-se, de maneira muito misteriosa, para o nome final da região.

			A denominação começou a aparecer nos mapas, fundindo preocupações comerciais com outras denominações geográficas com as quais se mesclou. E, por fim, o nome acabou sendo adotado pelas instituições oficiais de uma forma espontânea. E, antes de ser oficializada, já era amplamente utilizado por cronistas, administradores, povoadores.

			A sua continuidade como denominação geográfica, territorial, nacional, expressa um mesmo enigma, nebuloso, presente na história da sociedade que ele acabou por identificar.

			Portanto, no litoral ocidental da América do Sul, os indígenas que derrubavam as árvores para embarcá-las nos navios eram, a princípio, chamados brasis. Porque se dedicavam ao trabalho de entregar essa árvore, e de tal forma o fizeram que conduziram à sua quase extinção em todas as florestas do litoral.

			Os agenciadores dessa produção, aqueles que comercializavam esse produto, extraído sem controle do que hoje se chama mata atlântica, eram os brasileiros.

			

			
				
					2	 ABREU, Capistrano: Capítulos de História Colonial. Rio, 1928 p.42

				

			

		


		
			“Nem um homem nesta terra trata do bem comum”

			Essa transmutação de nome foi entendida, no início do povoamento, como possuindo uma dimensão religiosa e moral.

			A primeira denominação, “Santa Cruz”, era entranhada de religiosidade e traduzia a ideia de que aquela região estava inserida em um projeto maior: da Ordem de Cristo, de Portugal católico, da cristandade. E que a terra era abençoada, por ostentar tal nome, que representava, entre outras coisas, a redenção do ser humano.

			A segunda denominação, “Brasil”, era mais concreta, estava relacionada a razões eminentemente profanas, do mundo, e homenageava um produto específico, uma mercadoria. A extração desse produto caracterizava, de forma exemplar, o caráter do relacionamento entre os primeiros visitantes e a terra: destruição, contínua e sistemática, em prol de um comércio massivo. Sustentado pela vaidade humana.

			Pero de Magalhães Gandavo (c. 1540-1580), um rico empresário português que viveu na Bahia, escreveu sobre o assunto, em 1576, defendendo o sagrado nome dado por Pedro Álvares Cabral:

			Por onde não parece razão que lhe neguemos este nome, nem que nos esqueçamos dele, tão indevidamente, por outro que lhe deu o vulgo mal considerado, depois que o pau da tinta começou de vir a estes Reinos; ao qual chamaram brasil por vermelho, e ter semelhança de brasa, e daqui ficou a terra com este nome de Brasil. Mas para que nesta parte magoemos ao demônio, que tanto trabalhou e trabalha por extinguir a memória da Santa Cruz e desterra-la dos corações dos homens … tornemos a lhe restituir seu nome e chamemo-la de Província de Santa Cruz3.

			Defendia Gandavo, portanto, que o nome “Brasil” não tinha qualquer qualidade, pois vinha do “vulgo mal considerado”, ou seja, dos brasileiros, cujas ações eram exclusivamente fundadas em motivações materiais. E, pela própria forma descontrolada como se dava o comércio, também isentas da observância de regras aceitáveis de conduta moral, na perspectiva dada pela tradição religiosa católica. Em tais ações, em sua opinião, agia o demônio, pai da mentira e dos pecados.

			Em 1627, Frei Vicente de Salvador (1564-1636), intelectual nascido na Bahia, também lamentou que o nome original da terra, que era o do “divino lenho da cruz”, “Santa Cruz”, tivesse sido substituído pelo “de Brasil, por causa de um pau assim chamado, de cor abrasada e vermelha, com que tingem panos”.

			Não tinha dúvidas, igualmente, de que isso fora “obra do demônio” “que trabalhou para que se esquecesse o primeiro nome”. A substituição de uma denominação derivada de uma madeira sagrada para uma outra derivada de uma madeira profana era, para ele, na medida em que sacrilégio, uma das razões do despovoamento do Brasil, da sua indigência social e de seu atraso econômico:

			E porventura por isto, ainda que ao nome de Brasil ajuntaram o de Estado… ficou ele tão pouco estável que, com não haver hoje cem anos, quando isto escrevo, que se começou a povoar, já se hão despovoados alguns lugares e, sendo a terra tão grande e fértil… nem por isso vai em aumento, antes em diminuição4.

			Sendo ou não obra do demônio, era claro, para ambos os cronistas, que o nome evocava principalmente a presença das inclinações não religiosas dos primeiros povoadores. Eram eles fundadores, assim, de uma identidade que o tempo tornava repleta de sentimentos de afastamento do bem, do correto, do sagrado.

			E quem eram esses brasileiros?

			Em 1954, Viana Moog (1906-1988) publicou Bandeirantes e Pioneiros, um estudo muito detalhado sobre as diferenças entre a colonização nas treze colônias inglesas e no Brasil. Ali, afirmou que

			Há desde logo uma fundamental diferença de motivos no povoamento dos dois países: um sentido inicialmente espiritual, orgânico e construtivo na formação norte-americana, e um sentido predatório, extrativista e quase só secundariamente religioso na formação brasileira5.

			O caráter predatório dos primeiros povoadores possuía diversas dimensões. Entre elas, um desprezo acentuado pelas coisas que não servissem para o comércio, bem como a ausência de preocupações maiores com o local em que viviam. Porque o pau-brasil ia para fora, assim como os papagaios e outros produtos da terra.

			E escreveu Frei Vicente de Salvador:

			e deste modo se hão os povoadores, os quais, por mais arraigados que na terra estejam e mais ricos que sejam, tudo pretendem levar a Portugal e, se as fazendas e bens que possuem souberam falar, também lhes houveram de ensinar a dizer como aos papagaios, aos quais a primeira coisa que ensinam é: papagaio real para Portugal... E isto não tem só os que de lá vieram, mas ainda os que cá nasceram, que uns e outros usam da terra, não como senhores, mas como usufrutuários, só para a desfrutarem e a deixarem destruída6.

			E por pouco, como já observamos, a terra não se chamou “Terra dos Papagaios”. O Brasil era experiência transitória. Vivia-se e enriquecia-se aqui, para logo depois, quando se esgotavam as fontes de riqueza, voltava-se para Portugal.

			Existia ali um individualismo exagerado, que passava pela prioritária satisfação pessoal de necessidades, desconsiderando regras e normas coletivas e limitadoras. Na época, tais regras e normas eram entendidas como de origem divina, racionais ou naturais.

			Tratava-se de uma existência pouco ou nada virtuosa, mas que, principalmente, não respeitava princípios morais firmes e consistentes, ou não se prendia à “lei natural”, isto é, normas determinadas por Deus e cuja lógica era compreensível pela razão humana.

			No século XVI viveu-se um interesse muito grande pela “lei natural”, na perspectiva de São Tomás de Aquino. Este afirmou que existia uma grande diferença entre os animais, que agiam movidos por instinto, pela paixão, e os homens, que possuíam a capacidade de conhecer seu fim e estabelecer relações entre meios e fim.

			Para Aquino, embora existisse um instinto natural, ou natureza animal, no homem, que o obrigava a acasalar e ter filhos, existia igualmente uma natureza racional, que o obrigava, através das leis, a manter acordos, pactuar entendimentos, atuar em prol do bem comum.

			“Nos assuntos humanos, uma coisa é tida como justa quando é correta em função da razão. Mas a primeira lei da razão é a lei natural”7, explicou São Tomás.

			Assim, naqueles primeiros momentos, acima de tudo, na visão desses críticos fundadores, não se observava o universal respeito ao bem comum. Diríamos hoje que professavam os primeiros povoadores uma forma selvagem de subjetivismo moral. As coisas eram boas porque eram boas para eles. Não havia razão, nem lei natural.

			Frei Vicente de Salvador, para ilustrar a natureza do problema, contou a história de um bispo de Tucumán (atual Argentina) que passou pelo Brasil, indo para o Reino. Era na época da União Ibérica. Precisando de mantimentos, “mandou comprar um frango, quatro ovos e um peixe, para comer, e nada lhe traziam, porque não se achava nem na praça nem no açougue”8.

			A solução para isso foi pedir “as ditas coisas, e outras muitas, a casas particulares” e estas então as enviaram. Concluiu o bispo que “nesta terra andam as coisas trocadas, porque ela não é republica, sendo-o em cada casa”.

			Assim, concluiu Frei Vicente, o problema central do Brasil era realmente o desprezo pelo espaço público e uma excessiva particularização dos interesses, voltados para priorizar o espaço privado, ou de colocar os sentimentos individuais como única referência, acima de qualquer outro sentimento, do outro ou coletivos. Ou acima da palavra de Deus.

			Muitos anos depois, em 1936, um historiador brasileiro, Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), analisou, de forma comparativa, a colonização da América portuguesa e da América espanhola, em seu livro Raízes do Brasil. Denominou a ação de expansão espanhola de “ladrilhadora”, isto é, construtora, e a portuguesa de “semeadora”.

			Ele caracterizou a colonização hispânica como ordenadora, definida por leis e regulamentos, que disciplinavam uma política clara de povoamento e de estabilidade política e institucional, principalmente das áreas públicas. Estabelecendo o bem comum como princípio.

			Por outro lado, viu, na forma como o Brasil foi sendo ocupado, a existência de uma permanente leniência com relação ao processo de fixação de populações. Não havia regras nem políticas uniformes, e as cidades portuguesas na América, ao contrário das espanholas, não tinham um traçado previamente estabelecido, e apresentavam um perfil caótico, repleto de improvisações intuitivas.

			Sergio Buarque propôs que a natureza desse processo, no caso do povoamento português, era o saque, a extração de recursos, sem maiores perspectivas moralizadoras. Não era voltada no sentido do bem comum e da vivência de experiências virtuosas, diríamos nós.

			Assim, concordando com os primeiros observadores coloniais, entendeu que o individualismo predatório seria uma marca contínua e trágica do povoamento.

			A medida da responsabilidade das ações institucionais portuguesas nesse assunto é matéria polêmica e a ser debatida. A posição de Buarque de Holanda parece hoje um pouco exagerada. É sempre mais fácil responsabilizar os outros. Como veremos adiante, não faltaram esforços de sucessivos monarcas lusitanos em colocar ordem em tal realidade, de forma direta ou indireta.

			Na verdade, como os próprios cronistas coloniais apontavam, eram os brasileiros, os que aqui estavam, e não os portugueses que em Portugal viviam, os que mais resistências opunham à qualquer autoridade que pudesse limitar a liberdade irresponsável que experimentavam. Recusavam qualquer poder que estabelecesse a superioridade do público sobre o privado. Buscavam desprezar as dimensões coletivas e hipertrofiavam o particular, na busca da realização de seus interesses.

			Segundo Sergio Buarque, a “cordialidade” era uma atitude típica desses agentes sociais. Longe de um ato de altruísmo, era uma maneira de evitar conflitos, através de atos conciliatórios.

			Tudo isso no sentido de preservar projetos específicos, de cunho pessoal e familiar, diante da possibilidade de conflitos, jurídicos e políticos, nos quais causas privadas se submeteriam necessariamente a causas maiores, e cujo desfecho poderia implicar em perdas. Ou em ganhos para o todo.

			Tinham assim razão Pero Gandavo e Frei Vicente do Salvador, quando viam nesse nome, Brasil, o elemento identificador de uma sociedade desprovida de fundamentos sólidos que a caracterizariam enquanto sociedade. Tal nome designava uma identidade social construída em torno do usufruto do imediato, apenas. Identidade denominada por uma madeira que “não serve de mais que tingir panos ou coisas semelhantes”9.

			Assim, ao denominar-se a partir de um evento que nada construía, no país, para todos, mas apenas se realizava na vaidade pessoal e em experiências efêmeras de moda, assumia-se a terra como desprovida daquele espírito moral que dá origem a uma sociedade ordenada. Cujas relações e condutas, controladas, devem conspirar em prol do todo.

			Quando Frei Vicente de Salvador se pergunta se “a culpa” da situação do Brasil, de seu tempo, era dos “reis de Portugal” ou dos “povoadores”, não sabe responder com exatidão. Mas sustenta que eram sim os povoadores, os que “usam da terra não como senhores, mas como usufrutuários, só para desfrutarem e a deixarem destruída”.

			“Donde nasce também que nem um homem nesta terra é repúblico, nem zela ou trata do bem comum, senão cada um do bem particular”10.
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			A necessária autoridade moral

			Quando Frei Vicente afirmou que nenhum “homem nesta terra é repúblico, nem zela ou trata do bem comum”, sustentou, portanto, que não havia princípios morais dominantes que pudessem estabelecer o bem comum como limite para os desejos ou inclinações individuais.

			Entre outras razões, porque parecia inexistir uma autoridade moral reconhecida por todos ou pela maioria. Isso levava, na sua opinião, a uma descaracterização da condição humana, a uma impossibilidade de reconhecimento do próximo como um igual, a uma desagregação dos elos de solidariedade.

			Acima de tudo conduzia à impossibilidade da vivência da “regra de ouro”, isto é: tratar os outros como a pessoa aceitaria tratar a si mesmo, na mesma situação. Não havia empatia ou solidariedade. Tratava-se da ausência desse essencial tema ético, bíblico e universal.

			Essa realidade tinha dimensões maiores, e que podiam ser explicadas a partir de fenômenos sociais europeus. Ela era derivada, em parte, dos problemas que a Europa ocidental e central vivia, no decorrer do Renascimento e dos Descobrimentos (séculos XIV–XVI). Tratava-se de um período, na Europa, de grandes transformações sociais e existenciais.

			Experimentava-se, então, em graus variáveis de grandeza em diferentes povos e regiões, um intenso desenvolvimento do comércio e uma ampliação incontrolável do sistema monetário, numa dimensão nunca antes vista.

			O problema não era, em si, o comércio ou o dinheiro. O ponto é que havia uma crescente tendência em viver, através das mercadorias ou dos desejos, os aspectos mais imediatos e materiais da vida, afastando a consciência de objetivos mais propriamente espirituais ou virtuosos.

			Tendia-se a tornar o egoísmo e a hostilidade ao próximo, o seu desconhecimento, em experiências comuns e entendidas como morais, afastando-se da consideração do bem comum como horizonte.

			As reformas religiosas, tanto a protestante quanto a católica, buscavam estabelecer formatos de experiência espiritual nos diversos campos da existência humana diante dessas novas realidades. Recolocando os valores divinos (e humanos) e as virtudes como elementos centrais a presidir os atos em sociedade, trabalhando pelo reconhecimento do humano no outro, ou trabalhando contra o hedonismo, isto é, o culto do prazer enquanto estilo de vida, então florescente.

			As ações da Igreja católica nesse assunto, portanto, não visavam apenas fazer frente a um novo paradigma religioso, representado pelos protestantes, em seus diversos matizes, especialmente pelo calvinismo – que buscavam uma harmonia maior entre as coisas do mundo e as coisas do Espírito.

			A Igreja também considerava a realidade que dava origem à Reforma protestante. Uma realidade de desarticulação moral. Atuou, assim, de forma decisiva para lidar com os novos problemas oriundos de uma sociedade mais urbana, individualizada, centrada no dinheiro, na satisfação de prazeres físicos ou sensoriais, e que vivia sob novos desafios culturais derivados da descoberta de outros povos e civilizações.

			O problema do subjetivismo moral era acompanhado por um outro, igualmente complexo, que era o de uma nascente experiência dos relativismos cultural e moral.

			Como impedir que o ser humano, se deslocando por uma vida sem virtudes, não fosse tentado a, primeiro, entender que o bom era aquilo que lhe fazia bem, apenas? Ou, segundo, fosse tentado a achar que bom era aquilo que era bom para as outras culturas, mesmo que isso fosse contrário àquilo que definia o bem, pela sua razão ou pela sua religião?

			Tal problema não era desconhecido pelos governantes portugueses. Era vivido por eles, como dirigentes ou como seres humanos. A incapacidade do clero secular da época, o clero das paróquias, ou das autoridades civis, em lidar com o assunto era evidente, porque eram frágeis os elementos conceituais ou institucionais para lidar com aquela realidade, naquela conjuntura.
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